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Fundação de partidos políticos
Alessandro Rodrigues da Costa*

Introdução

O parágrafo 1º do art. 17 da Constituição 

Federal de 1988 e o artigo 3º da Lei nº 9.096/95 

introduziram no ordenamento jurídico nacional 

a autonomia do partido político para definir sua 

estrutura interna, sua organização e seu fun-

cionamento. Até então, as agremiações não 

gozavam de autonomia, pois todos os seus 

atos internos dependiam de norma geral diri-

gida a todos os partidos conforme dispunha a 

revogada Lei nº 5.682/71 – Lei Orgânica dos 

Partidos Políticos. Com isso, atualmente, os 

partidos podem estabelecer critérios para a 

realização de suas convenções, fixar prazos 

superiores àqueles previstos na lei para que o 

filiado possa concorrer à indicação como can-

didato, bem como criar uma estrutura diferente 

da existente em outros partidos.

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) editou 

a Resolução-TSE nº 22.610, de 25/10/2007, 

alterada pela Resolução-TSE nº 22.733, de 

11/03/2008, que trata da fidelidade partidária 

e disciplina o processo de perda de cargo ele-

tivo e justificação de desfiliação partidária, e a 

Resolução-TSE nº 23.282, de 22/06/2010, que 

disciplina a criação, a organização, a fusão, a 

incorporação e a extinção de partidos políticos 

no Brasil e estabelece os requisitos para a fun-

dação de partidos políticos.

De acordo com tais normas, para se criar 

nova entidade partidária no Brasil, hoje, é 

preciso observar alguns pontos, detalhados a 

seguir.

Fundação

Pelo menos 101 eleitores, com domicílio 

eleitoral em, no mínimo, um terço dos esta-

dos, deverão elaborar o programa e o estatuto 

do partido em criação, bem como eleger, de 

acordo com o estatuto, seus dirigentes nacio-

nais provisórios. Em seguida, deverá ser pro-

videnciada a publicação do inteiro teor do pro-

grama e do estatuto no Diário Oficial da União.

Obtenção do registro cível

Os fundadores da agremiação partidária, 

em número nunca inferior a 101, com domi-

cílio eleitoral em, no mínimo, um terço dos 

estados, deverão encaminhar ao cartório 

competente do Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da Capital Federal o requerimento 

do registro do partido político em formação, 

bem como os seguintes documentos:

●● cópia autenticada da ata da reunião de 

fundação do partido;

●● exemplar do Diário Oficial que publicou, 

no seu inteiro teor, o programa e o 

estatuto;

●● relação de todos os fundadores com o 

nome completo, naturalidade, número 

O registro do estatuto partidário garante ao par-
tido participação nas eleições, recebimento de 
recursos do fundo partidário, acesso gratuito ao 
rádio e à televisão e exclusividade do nome, da 
sigla e dos símbolos.

____________________
* Alessandro Rodrigues da Costa é Analista Judiciário, Chefe da Seção de Gerenciamento de Dados Partidários da 
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do título eleitoral com zona, seção, 

município e estado, profissão e endereço 

da residência.

O requerimento indicará o nome e a fun-

ção dos dirigentes, assim como o endereço da 

sede do partido na capital federal.

Sendo satisfeitas tais exigências, o Oficial do 

Registro Civil efetuará o registro no livro corres-

pondente, expedindo certidão de inteiro teor.

Instituição das comissões provisórias ou 
informação dos sujeitos responsáveis 
pelo partido em formação

Os representantes do partido em forma-

ção encaminharão requerimento e certidão do 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Capi-

tal Federal aos Tribunais Regionais Eleitorais 

(TREs) dos estados em que haverá arrecada-

ção de assinaturas de apoiamento. Além disso, 

informarão a comissão provisória ou as pes-

soas responsáveis para a apresentação das lis-

tas ou formulários de assinaturas e solicitarão 

certidão de apoiamento perante os cartórios.

Apoiamento mínimo

O requisito mais difícil de atender é o do 

apoiamento mínimo exigido para registro nos 

órgãos da Justiça Eleitoral. A Seção de Geren-

ciamento de Partidos Políticos (Sedap), vincu-

lada à Coordenadoria de Registros Partidários, 

Autuação e Distribuição (Cpadi), do TSE, ela-

borou um quadro a partir de dados estatísticos 

disponíveis no sítio do TSE. Os dados se refe-

rem ao número mínimo de assinaturas que atu-

almente deverão ser colhidas para fundação de 

um partido político, considerando as assinatu-

ras de eleitores correspondentes, no mínimo, 

a meio por cento dos votos dados na última 

eleição geral para a Câmara dos Deputados 

(2010), não computados os brancos e nulos. 

Isso corresponde a 482.894 assinaturas, que 

deverão estar distribuídas em pelo menos nove 

estados, sendo que em cada um deverá ser 

observado, no mínimo, um décimo por cento 

da votação para a Câmara Federal apurada no 

estado.
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Para que seja comprovado o apoiamento 

mínimo, o partido deverá organizar listas ou 

formulários, para cada zona eleitoral, onde se 

lê a denominação da sigla partidária e o fim a 

que se destina a adesão do eleitor. O eleitor 

preencherá com o nome completo, sua assina-

tura e número do seu título eleitoral. O escrivão 

eleitoral, no prazo de 15 dias, conferirá as assi-

naturas e os números dos títulos e lavrará, na 

própria lista, o seu atestado.

Constituição definitiva dos órgãos de 
direção 

Obtido o apoiamento mínimo no estado, o 

partido constituirá definitivamente, de acordo 

com seu estatuto, órgãos de direção munici-

pais e regional, designando os seus dirigentes; 

organizado em, no mínimo, um terço dos esta-

dos, constituirá, também definitivamente, o seu 

órgão de direção nacional.

Registro dos órgãos partidários nos 
Tribunais Regionais Eleitorais

Constituídos, definitivamente, os órgãos 

de direção municipais e regional, o presidente 

regional do partido solicitará o registro no res-

pectivo TRE, por meio de requerimento acom-

panhado de:

●● Exemplar autenticado do inteiro teor 

do programa e do estatuto partidários, 

inscritos no cartório competente do 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

Capital Federal; 

●● Certidão de inteiro teor do registro do 

partido no Cartório Civil das Pessoas 

Jurídicas; 

●● Certidões fornecidas pelos cartórios 

eleitorais que comprovem ter o partido 

político em formação obtido, no estado, o 

apoiamento mínimo de eleitores;

●● Prova da constituição definitiva dos órgãos 

de direção regional e municipais, com a 

designação de seus dirigentes, de acordo 

com o estatuto, autenticada por tabelião 

de notas, quando se tratar de cópia.

Registro do estatuto e do órgão de 
direção nacional no Tribunal Superior 
Eleitoral

Registrados os órgãos de direção regional 

em, pelo menos, um terço dos estados, o pre-

sidente do partido solicitará ao TSE o registro 

do estatuto partidário e do respectivo órgão de 

direção nacional, devendo o pedido ser acom-

panhado dos seguintes documentos: 

●● Exemplar autenticado do inteiro teor do 

programa e estatuto partidário, inscritos 

no Registro Civil da Capital Federal; 

●● Certidão de inteiro teor do registro do 

partido político no Cartório Civil das 

Pessoas Jurídicas; 

●● Certidões expedidas pelos TREs que 

comprovem ter o partido obtido, no 

estado, o apoiamento mínimo de eleitores. 

(Da referida certidão deverá constar, 

unicamente, o número de eleitores que 

apoiaram o partido no estado e o número 

de votos válidos dados na última eleição 

geral para a Câmara dos Deputados, 

excluídos os em branco e os nulos);

●● Prova da constituição definitiva do órgão 

de direção nacional, com a designação 

de seus dirigentes, autenticada pela 

Secretaria do Tribunal.

Cabe à Sedap, vinculada à Secretaria Judi-

ciária do TSE, a tramitação do pedido de regis-

tro do estatuto e do órgão de direção nacional 

do novo partido, após a autuação e distribuição 

do feito. 
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Somente o registro do estatuto partidário perante o TSE garante ao partido político sua participa-

ção no processo eleitoral, além do recebimento de recursos do fundo partidário, acesso gratuito ao 

rádio e à televisão, assim como assegura a exclusividade da denominação, sigla e símbolos.

UF
Votos válidos para 

a Câmara dos 
Deputados

0,5% dos votos 
válidos

Número do 
eleitorado que 

votou

0,1% do eleitorado 
que votou

AC 341.672 1.708 363.570 363
AL 1.415.349 7.077 1.583.844 1.584
AM 1.530.906 7.654 1.621.948 1.622
AP 315.462 1.577 357.792 358
BA 6.684.011 33.420 7.486.735 7.487
CE 4.072.285 20.361 4.699.435 4.699
DF 1.406.083 7.030 1.550.765 1.551
ES 1.886.271 9.431 2.083.045 2.083
GO 2.886.864 14.434 3.329.636 3.330
MA 2.916.456 14.582 3.285.100 3.285
MG 10.285.103 51.425 11.838.442 11.838
MS 1.281.235 6.406 1.392.464 1.392
MT 1.423.264 7.116 1.655.212 1.655
PA 3.422.655 17.113 3.754.672 3.755
PB 1.952.737 9.764 2.232.261 2.232
PE 4.405.181 22.026 5.041.936 5.042
PI 1.668.005 8.340 1.813.324 1.813
PR 5.680.078 28.400 6.347.623 6.348
RJ 7.998.663 39.993 9.572.486 9.572
RN 1.653.450 8.267 1.877.681 1.878
RO 706.565 3.533 846.351 846
RR 222.696 1.113 233.616 234
RS 6.129.677 30.648 6.902.902 6.903
SC 3.337.895 16.689 3.900.064 3.900
SE 912.072 4.560 1.184.869 1.185
SP 21.317.327 106.587 25.310.267 25.310
TO 728.049 3.640 772.644 773

96.580.011 482.894 111.038.684 111.038

Fonte: Consulta ao sítio do TSE, endereço:  http://www.tse.jus.br/internet/eleicoes/
estatistica2010/Est_resultados/quadro_votacao.html com última atualização datada de 
20/10/2010 – 16:35. Dados sujeitos a alterações.


